
Rossi: a situação trabalhista dos professores não vai mudar 

Cem municípios assumem ensino estadua 
O Estado pagará os 

salários e as prefeituras 
serão responsáveis 

pela manutenção da rede 

JOAQUIM DE CARVALHO  

O governador Orestes Quér-
eia assina hoje, às 10h30, no Pa-
lácio dos Bandeirantes, o decre-
to que municipaliza o ensino 
público no Estado de São Paulo. 
Com  este ato, o governo preten-
de dividir com os 572 municípios 
de São Paulo a responsabilidade 
administrativa e pedagógica de 
uma rede que envolve mais de 
5,5 milhões de alunos de 19  e 29  
grau, seis mil escolas urbanas, 
sete mil escolas rurais, 216 mil 
professores, supervisores, dire-
tores e 44 mil funcionários ad-
ministrativos. 

A municipalização do ensi-
no não será compulsória. A me-
dida será implantada apenas 
nos municípios que aderirem, 
mediante um convênio que deve 
ser firmado com as prefeituras e 
aprovado pelas Câmaras Muni-
cipais. Na solenidade de hoje, 
cem prefeitos de pequenas e mé-
dias cidades estarão presentes 
para manifestar interesse em 
participar do programa. Eles le-
varão de volta para os municí-
pios o projeto de lei que forma- 

liza o convênio, que só terá va-
lor depois de votado pelos ve-
readores. 

Em entrevista exclusiva ao 
Estado, o secretário da Educa-
ção, Wagner Rossi, revelou on-
tem que a municipalização do 
ensino não tocará na relação 
trabalhista mantida pelo Esta-
do com os professores e funcio-
nários. Ao contrário do que te-
mia a Apeoesp, o sindicato dos 
professores, a medida também 
não vai transferir para as, pre-
feituras a atribuição de contra-
tar os futuros professores e fun-
cionários. Na verdade, a muni-
cipalização não dará plenos po-
deres à prefeitura sobre a edu-
cação. "A rede de ensino conti- 

nuará sendo estadual, com uma 
grande diferença: o município 
terá poder para dizer onde e co-
mo o Estado deve gastar o di-
nheiro com Educação", diz Ros-
si. 

As prefeituras que aderi-
rem ao programa terão que for-
mar a Comissão de Educação do 
Município, composto pelo pre-
feito ou seu representante, que 
presidirá o grupo; um vereador 
indicado pela Câmara; um dire-
tor de escola; um professor 
(eleito pelos colegas); um pai de 
aluno indicado pelas Associa-
ções de Pais e Mestres (APMs); 
um delegado ou supervisor de 
ensino; e um secretário de esco-
la representando os funcioná-
rios. 


